
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.799 - RJ (2019/0131989-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AEROLEO TAXI AEREO S/A 
ADVOGADOS : BRUNO ZARONI DE FRANCISCO E OUTRO(S) - RJ115794 
   LILA MARIA MACHADO DA FONSECA  - RJ166952 
   MAICON TAVARES DA SILVA PINTO  - RJ159385 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. ARRENDAMENTO   
OPERACIONAL. FATO GERADOR. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO.  ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE AERONAVE. 
INCIDÊNCIA PROPORCIONAL DO IMPOSTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo manejado por AEROLEO TAXI AEREO S/A contra decisão 
que negou admissibilidade ao recurso especial porque, no mérito, o acórdão recorrido se 
manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, o que atraiu a incidência da 
Súmula nº 83 do STJ.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando usurpação da 
competência do STJ. Aduz, outrossim, a inaplicabilidade da Súmula nº 83 do STJ à hipótese, 
eis que esta Corte e o STF teriam precedentes favoráveis à pretensão recursal, razão pela 
qual sustenta a não incidência de IPI na hipótese, haja vista ofensa aos arts. 20, II, 47, 49 e 
97 do CTN.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo para que seja analisado o 
recurso especial.

Contrarrazões às fls. 495-498 e-STJ.
É o relatório. Passo a decidir.
Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A agravante impugnou adequadamente os fundamentos da decisão agravada, razão 
pela qual conheço do agravo e passo a análise do recurso especial.

Não assiste razão à recorrente.

Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
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somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 

livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 

tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir 

a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe 04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse 

da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que ambas as Turmas da Seção de Direito Pública desta Corte entendem que o 
IPI é cabível nos casos de desembaraço aduaneiro, sendo irrelevante se o bem é adquirido a 
título de compra e venda ou arrendamento, incidindo o tributo sobre base de cálculo 
proporcional nos casos de ingresso do bem em caráter temporário no território nacional, nos 
termos do art. 79 da Lei 9.430/1996.

Nesse sentido:
PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535  DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. IPI. ARRENDAMENTO   OPERACIONAL. 

FATO GERADOR. DESEMBARAÇO ADUANEIRO.  ADMISSÃO 

TEMPORÁRIA DE AERONAVE. INCIDÊNCIA PROPORCIONAL 

DO IMPOSTO.

1. A solução integral da controvérsia não caracteriza ofensa ao art. 535 do 

CPC/1973.

2.  O  Superior  Tribunal  de Justiça tem entendimento de que o fato gerador  

do  Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  -  IPI  é o desembaraço  

aduaneiro,  conforme  o disposto no art. 46, I, do CTN, sendo irrelevante se 

o bem é adquirido a título de compra e venda ou arrendamento, incidindo o 

tributo sobre base de cálculo proporcional nos  casos  de  ingresso  do bem 

em caráter temporário no território nacional, nos termos do art. 79 da Lei 

9.430/96.

3.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 

provido (REsp. 1.661.924/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
19.6.2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE.  

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC.   OMISSÃO.   

AUSÊNCIA   DE   VÍCIO.   IMPOSTO   SOBRE  PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS   -   IPI.   ARRENDAMENTO   DE   

AERONAVE  (LEASING OPERACIONAL).   REGIME   DE   

ADMISSÃO   TEMPORÁRIA.  FATO  GERADOR. DESEMBARAÇO  

ADUANEIRO. ART. 46, I, DO CTN. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE 

CÁLCULO   PROPORCIONAL.   ART.  79  DA  LEI  N.  9.730/96.  

NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL DA MATÉRIA 

RECONHECIDA PELO PRÓPRIO STF. GUIA DE DEPÓSITO.  

VERIFICAÇÃO NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
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NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RESSALVA DAS 

VIAS ORDINÁRIAS.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  

em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  

publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes 

apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da 

disciplina  normativa  e  cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  

à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.

III  -  Ambas  as  Turmas  do  Supremo Tribunal Federal assentaram o 

entendimento  segundo  o  qual  a matéria discutida no presente caso ostenta 

índole infraconstitucional.

IV - O fato gerador do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI é o 

desembaraço aduaneiro, a teor do disposto no art. 46, I, do CTN, sendo 

irrelevante se o bem é adquirido a título de compra e venda ou 

arrendamento, incidindo o tributo sobre base de cálculo proporcional nos  

casos  de  ingresso  do bem em caráter temporário no território nacional, nos 

termos do art. 79 da Lei n. 9.430/96. Precedentes.

V  -  A  eventual  pertinência  do  depósito  cuja guia acaba de ser carreada  

a estes autos dependeria de percuciente verificação: i) da correspondência  

entre  o  montante depositado e o preenchimento dos demais  requisitos  

legais para a finalidade pretendida pela empresa Recorrida;  e  ii)  da 

existência, ou não, de débitos não alcançados pelo   depósito.   Tais  

providências,  contudo,  ostentam  evidente incompatibilidade   com   a   via  

especial,  por  demandar  dilação probatória, ressalvando-se, à parte, todavia, 

as vias ordinárias.

VI - Recurso Especial parcialmente provido (REsp. 1.543.065/MG, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, DJe 8.11.2016).

Não há que se falar, também, em ofensa ao princípio da isonomia entre as empresas 
que arrendam aeronaves internamente e as que o fazem no exterior, uma vez que a incidência 
do IPI em casos como o dos autos se presta justamente para que os produtos importados e 
nacionais tenham a mesma carga tributária.

Sobre a matéria, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

IMPORTAÇÃO.AERONAVE. LEASING. INCIDÊNCIA. FATO 

GERADOR.

DESEMBARAÇO ADUANEIRO.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide IPI sobre bens 

adquiridos do exterior, mesmo que por arrendamento mercantil, pois o fato 

gerador do imposto incidente sobre a mercadoria importada é o desembaraço 

aduaneiro.

2. "O STJ possui entendimento de que o fato gerador do IPI incidente sobre 

mercadoria importada é o desembaraço aduaneiro, consoante a dicção do 

art.

46, I, do CTN, sendo irrelevante se adquirida a título de compra e venda ou 

arrendamento, ainda que ocorra apenas a utilização temporária do bem" 

(AgRg no AREsp 236.056/AP, Rel. Min.

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013).
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3. "O art. 17 da Lei 6.099/74 proíbe a adoção do regime de admissão 

temporária, mais benéfico ao contribuinte, para as operações de importação 

amparadas por arrendamento mercantil. O Supremo Tribunal Federal já 

decidiu pela adequação dessa regra ao princípio da isonomia, ao fundamento 

de que o arrendamento mercantil foi adotado no Brasil para que os 

interessados possam usufruir de suas virtudes intrínsecas, sob o ponto de 

vista operacional e financeiro, e não para que obtenham tratamento fiscal 

mais benéfico, se comparado ao previsto em relação às operações de 

compra e venda financiada (RE 429.306/PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 

Segunda Turma, DJe 16/3/11)" (AgRg no REsp 1.136.713/SP, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 20/9/2011, DJe 

23/9/2011).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1261229/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015).

Incide na espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo 
único, II, "b", do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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